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RESUMO

O presente artigo identifica e analisa um manus-
crito acerca da Jornada dos Vassalos, expedição 
luso-espanhola enviada por Felipe IV para restau-
rar a cidade de Salvador, invadida pelos neerlan-
deses em 1624. Esse artigo revela, ainda, a autoria 
do texto, até então anônimo, e o insere no contexto 
historiográfico das guerras neerlandesas em 1625.

PALAVRAS-CHAVE: Guerras Neerlandesas no 
Brasil; Jornada dos Vassalos; Restauração da 
Bahia

ABSTRACT 

The present article identifies and analyzes a 
manuscript concerning the Day of the Vassals 
to restore the city of Salvador, invaded for the 
netherlanders in 1624. This study it discloses, still, 
the authorship of the text, until then anonymous, it 
inserts and it in the historiographic context of the 
netherlands wars in 1625.

KEYWORDS: Netherlands wars in Brazil; Voyage 
of Vassals; Restoration of Bahia in 1625
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No ano de 2015, completou 390 anos da capitulação dos neerlandeses em Salvador, prin-
cipal porto do Atlântico sul, onde haviam se estabelecido desde o dia 10 de maio de 1624. 
A rendição dos invasores, já encerrados nos muros da Cidade da Bahia, foi decidida pela 
organização da maior expedição naval a cruzar o Atlântico até aquele ano, a denominada 
Jornada dos Vassalos. O presente artigo tem como objetivo revelar e divulgar uma inédita 
versão manuscrita que relata os bastidores da empresa marítima realizada por Portugal e 
Espanha, então sob a União Ibérica (1580-1640). Antes, porém, é necessário identificar o 
autor do relato e colocar o documento no seu contexto histórico e historiográfico.

A invasão neerlandesa à capital Brasil foi parte de um projeto dos Estados Gerais das Pro-
víncias Unidas e da Companhia das Índias Ocidentais (WIC) de conquista do espaço colonial 
luso-espanhol. Após o sucesso inicial da conquista da cidade de Salvador, os invasores, um 
efetivo estimado em 3.600 homens, ficaram sitiados dentro dos muros da urbe, tentando cons-
tantemente romper o cerco para conseguir se abastecer. Não tiveram êxito e, transcorrido um 
ano de sucessivas batalhas nos entornos da capital, os neerlandeses estavam enfraquecidos 
e com graves dificuldades em recompor sua estrutura de comando em consequência da mor-
te de Jan van Dorth, emboscado nas proximidades de Água de Meninos.
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Mesmo enfraquecidos, os soldados dos 
Estados Gerais e mercenários contratados 
pela Companhia das Índias, sem receber re-
forços e recursos das Províncias Unidas, en-
frentando um contingente seis vezes maior, 
continuaram a resistir por quase um mês. 
Esse é um dos episódios mais conhecidos 
pela historiografia colonial brasileira. De-
corridos, contudo, quase quatro séculos um 
manuscrito desconhecido aos historiado-
res, localizado durante pesquisas nas biblio-
tecas da capital portuguesa, oferece novas 
informações sobre a Jornada dos Vassalos 
para restaurar a capitania da Bahia aos do-
mínios ibéricos ultramarinos. Foi, conforme 
dito acima, a maior expedição naval a cruzar 
o Atlântico até aquela data, contando com 
52 navios e 12.563 homens.

A Biblioteca da Ajuda em Lisboa guarda 
em seu precioso acervo um manuscrito iné-
dito sobre a invasão neerlandesa da Bahia 
em 1624 e a Jornada dos Vassalos em 1625. 
O documento foi inserido num códice em 
fólio, encadernado em pergaminho, sob a 
indicação 51-IX-12. O texto tem por título 
Cap.os da Relação, ou Capítulos da Relação, 
e ocupa as folhas 151 a 185 verso do referi-
do códice. A Relação foi encadernada com 
diversos outros documentos e papéis admi-
nistrativos do século XVII, sendo a numera-
ção das folhas inserida posteriormente, por 
mão diversa da que escreveu o texto. Essa 
numeração foi, possivelmente, acrescida 
pelo encadernador que enfeixou os papéis 
em um único volume.

O rascunho da Relação foi escrito em es-
panhol porque seu autor desejava que fosse 
às mãos de Felipe IV, Rei da Espanha, que 
em decorrência da União das Coroas gover-
nava também Portugal. Seu anônimo autor 
muito provavelmente teve planos para publi-
cá-la, pois deixou indicando no documento 
local para a inserção de mapas e desenhos.

O manuscrito está incompleto em ra-
zão de uma folha arrancada do conjunto e 
porque o autor não concluiu o plano de re-
dação, por ele mesmo proposto, no índice 
do que viria a ser a obra. Ainda assim, esse 
documento oferece um grande número de 
novas informações sobre os episódios rela-
cionados a este período. É o documento que 
melhor apresenta os bastidores políticos na 

organização das Armadas que compuse-
ram a Jornada dos Vassalos para socorrer a 
Bahia em 1625.

O manuscrito é um rascunho do que vi-
ria a ser um livro impresso e por isso existem 
muitos parágrafos riscados e outros intei-
ramente postos à margem das folhas com 
as indicações em sinais onde deveriam ser 
colocados pelo impressor. Há até mesmo 
capítulos fora de ordem numérica. Assim, 
por exemplo, o Capítulo 4 está posto no final 
do texto, entre as folhas 184 e o verso da fo-
lha 185, sendo que, no projeto inicial, a obra 
constaria de 15 capítulos. Antes, porém, de 
avançar sobre o conteúdo do texto, torna-se 
imprescindível identificar e apresentar o au-
tor do manuscrito.

A AUTORIA DO MANUSCRITO

Os Capítulos da Relação é um texto anôni-
mo, porquanto o autor não se identifique 
nem no título nem ao longo do documen-
to; ao menos não de maneira direta. Uma 
afirmação no índice da Relação, contudo, 
torna possível identificar o autor do texto. O 
quinto capítulo, intitulado “Oficiaes de guer-
ra, causa de meu Pai, e de D. Francisco de Al-
meida”, permite identificar a sua identidade. 
A “causa do meu pai”, conforme se deduz 
com o exame do texto, trata das questões 
envolvendo um influente nobre de Portugal, 
pertencente ao alto comando da Marinha de 
Felipe IV: D. Antônio de Ataíde, que seria o 
Almirante da Armada de 1625 para restau-
rar a Bahia, mas que acabou impedido por 
questões políticas.

Deste modo, foi possível deduzir que 
o autor anônimo do texto era D. Jerônimo 
de Ataíde, o 2o Conde de Castro Daire e 6o 
Conde da Castanheira. Nascido por volta de 
1597, sendo filho legítimo de D. Antônio de 
Ataíde, 1o Conde de Castro Daire e 5o Conde 
da Castanheira, com D. Ana de Lima. De-
ve-se observar que D. Jerônimo de Ataíde, 
o Conde de Castanheira, não deve ser con-
fundido com o seu homônimo D. Jerônimo 
de Ataíde, Governador do Brasil entre 1654-
1657, e 6o Conde de Atouguia.

D. Jerônimo de Ataíde aprendeu com o 
pai o exercício da política e o gosto pelas le-
tras. Ainda jovem, o autor dos Capítulos da 
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Relação já possuía reconhecimento como 
competente genealogista e escritor. Seu 
nome figura na Biblioteca Lusitana do Abade 
Barbosa Machado, que nos informa:

D. Jeronimo de Attayde – se-
gundo Conde de Castro Dayro, e 
sexto da Castanheira nasceo em 
Lisboa sendo filho de D. Antonio 
de Attayde do Conselho de Estado, 
Embaxador ao Emperador Fernan-
do segundo, Presidente da Meza 
da Conciencia, e Ordens, e de D. 
Anna de Lima, filha herdeira de D. 
Antonio de Lima, Senhor de Cas-
tro Dayro, Alcayde mór de Guima-
raens, e D. Maria de Vilhena, filho 
de Cristovao de Mello, herdeiro da 
Ilha de S. Thome. No tempo, que 
foy elevado ao trono de Portugal o 
serenissimo D. João IV assistia em 
Castella onde pelos seus grandes 
merecimentos, que se illustravão 
com a cultura das Artes liberaes 
foy nomeado Marquez de Colla-
res, Ayo do Principe D. Balthezar 
Carlos, e mordomo mór da sere-
níssima Raynha D. Izabel de Bor-
bon. Celebrada as pazes entre 
esta Coroa, e a de Castella em o 
anno de 1668, voltou para a patria 
contra a qual nunca militou onde 
passado pouco tempo de assisten-
cia faleceo a 12 de Dezembro de 
1669. Foy sepultado no Convento 
dos Religiosos Capuchos de San-
to Antonio da Castanheira jazigo 
de seus illustres Mayores. Cazou 
com D. Helena de Castro filha de 
D. João de Castro Senhor de Reriz, 
Sul, Bemuiver, Penella, e Resende, 
e com D. Juliana de Souza e Tavo-
ra sua segunda mulher de quem 
teve a D. Antonio de Attayde, que 
morreo menino, D. Jorge de Attay-
de terceiro Conde de Castro Dayro, 
e D. Anna de Lima e Attayde seti-
ma Condessa da Castanheira.1

O códice 51-IX-12 pertenceu à Casa dos 
Castanheiras e faz parte do Fundo D. Anto-
nio de Ataíde na Biblioteca da Ajuda. Por 
isso, o referido códice conserva diversos 
documentos e correspondências, passivas 
e ativas, tanto de D. Antonio de Ataíde quan-
to do D. Jerônimo. A comparação de grafia 

da Relação com outros documentos assina-
dos por D. Jerônimo de Ataíde, presentes no 
mesmo códice, comprova a autoria do ma-
nuscrito pelo 6o Conde da Castanheira.

O conjunto documental revela mais in-
formações inéditas sobre o autor da versão 
esquecida da Jornada dos Vassalos. Um 
Memorial escrito por D. Jerônimo de Ataíde 
para algum ministro do Rei D. Felipe IV trata 
dos serviços prestados pelos membros da 
sua família. Tal como a Relação, o Memo-
rial tinha por fim “deixar a Vuestra Ex.a esta 
relación di lo que mi padre ha servido, y siete 
hijos suyos en pas y en guerra.”2 D. Jerônimo 
chama a atenção de que seu pai “es primo 
4.o (grau) del Rey Nuestro Señor ”3.

Em seguida, tal como no capítulo quarto 
da Relação, D. Jerônimo resume as ações de 
seu pai no serviço das Armadas até a pele-
ja com “Tabac Arraes General del Turco”, que 
deu origem a um grave incidente na costa 
da Ericeira, em Portugal. Ainda segundo ele, 
“Sincuenta y dos años ha que mi padre sirve, 
y no con las convenencias de la Corte, sino 
con los riesgos y despesas de la guerra, como 
quien la tomava por oficio y por vida (…)”.4

D. Jerônimo ajudou seu pai a se livrar 
das acusações que pesavam contra ele por 
conta do episódio da Ericeira e acabou por 
ser arrastado nas intrigas da corte: “Bolvi a 
Madrid dixeron a Vuestra Ex.a que yo obrava 
mas por mis particulares que por el servicio 
del Rey, diuirtieron a Vuestra Ex.a a que mis 
manos y las de mi padre se continuasse, yo 
quede sin satisfaçion por lo servido (…)”.5

D. Jerônimo aponta também a identidade 
e os ofícios de seus seis irmãos. O sacerdote 
D. Bernardo de Ataíde de Lima Pereira, que 
foi colegial de São Pedro, Cônego de Elvas, 
além de ocupar cargos eclesiásticos em Lei-
ria e Lisboa e “que a mas de dies años que 
sirve al Sancto oficio de la Inquisicion de Lis-
boa que es Prior de Guimaraes, no sale nom-
brado en Obispados en que vino consultado, 
saliendo otros mas modernos en la edad y en 
las escuelas”. D. Bernardo estava indicado 
para a diocese do Porto, mas foi nomeado 
bispo nas dioceses espanholas de Astorga 
(1644-1654) e, em seguida, de Ávila (1654-
1656).6 Para sua irmã, D. Jerônimo preten-
dia mercês para o casamento visto “que ha 
sinco años que sirve a la Reyna (..,) y dexa 
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de aver efecto el casamiento porque se le nie-
ga un titulo que a tantos se ha dado”.7 Outro 
irmão era Dom Álvaro de Ataíde, “sumiller 
de Cortina del Rey” para quem se le nego de 
merced una calongia q el llevo por oposicion”; 
Dom Lourenço que “fue menino de la Rey-
na, y no se le ha hecho merced alguna”; Dom 
Jorge “mi hermano mayor murio aviendo ya 
empossado a servir en las Armadas” e Dom 
Paulo de Ataíde, primogênito de D. Antônio 
de Ataíde, que “murió en un Galeon aviendo 
servido en quatro Armadas”, a 5 de setembro 
de 1621.8 Toda a família gravitava em torno 
da Corte de Madrid e dos favores da monar-
quia espanhola.

Sobre si, o próprio Conde da Castanheira 
afirma:

Yo fui Capitan de un tercio en 
Lisboa, soldado, y capitan en las 
Armadas de mi padre, soy actual-
miente capitan de aventureros, 
nombrado quando el Marques de 
la Enojosa previno la difensa de Lis-
boa, quando la Armada Inglesa fue 
sobre Cadis Se venindo dos veses 
a Madrid a seruicio de Su Mages-
tad, y a año y medio que estoy en 
este lugar, y aunque yo ni me jus-
go meritos, ni me hallo con grande 
ambission de algunos, no puede 
dexar de causar sospecha de causa 
mayor a los que ven a mi padre con 
su qualidad, sus años, sus proce-
dimientos salir del seruicio del Rey 
sin aver añadido un real de mejora 
en la hasienda que tenia ha veinte 
años, ni por merced del Rey, ni por 
aprocechamientos, antes vendido 
juros y propriedades, y con muchas 
devidas contrahidas en seruiço de 
S. Magestad de que todas tienen 
los acreedores consignacion. Que 
siete hijos suyos serciessemos, y 
uno murriesse en su seruicio del 
Rey, y que padre y hijos nos veamos 
atrasados a tantos, que antes quiça 
no lo pensaron, sino es que el ser-
mos tantos a servir nos enbarassa 
a todos la satisfaçion.9

Seus serviços foram reconhecidos pela 
monarquia. Dentre outros papéis, há uma 
carta do Cardeal Espinoza, na qual manda 
pagar ao Conde da Castanheira o que cons-

ta dos seus memoriais, inclusive fazendo 
mercê de um cargo eclesiástico a Dom Ál-
varo de Ataíde.10 Em 1645, foi redigido outro 
Memorial sobre os feitos de D. Antonio de 
Ataíde, sendo o documento imediato à Rela-
ção de Jerônimo de Ataíde, Copia del memo-
rial del Conde de Castanheira.11

Outros textos da autoria de D. Jerônimo 
de Ataíde podem ser encontrados na Biblio-
teca Nacional da Espanha. O manuscrito 
da Recopilación de linajes de Portugal ainda 
aguarda o prelo. O códice de 34 x 23 cen-
tímetros, com 422 folhas, contém muitas 
árvores genealógicas. Além destas, contém 
uma “Carta de Benito Arias Montano sobre 
la venta de 28 Biblias, por cuenta de Planti-
no, en Medina” (Fol. 127); “Fundaciones he-
chas por D. Juan Martínez Silíceo, de 1545 a 
1557”, escrita em Toledo em março de 1557 
(oito folhas sem numeração, entre as folhas 
323 e 323v). “Libro Primero de los Blasones 
de los escudos de armas de Portugal, por 
Duarte Núñez León, 1600” (Fols. 323v-336). 
“Conquista de Portugal: lo que sucedió 
cuando Felipe II se apoderó del Reino de 
Portugal” (Fols. 383-422).12 As obras do Con-
de da Castanheira permaneceram inéditas 
ou desconhecidas, a exemplo do presente 
Capítulos da Relação.

A influência de D. Jerônimo na historio-
grafia portuguesa não se resume apenas a 
suas obras. D. Jerônimo circulava entre os 
principais autores portugueses de seu tem-
po e travou amizade com um dos principais 
historiadores da primeira metade do século 
XVII, Frei Luis de Sousa. O Conde da Cas-
tanheira emprestou, inclusive, documentos 
particulares para Frei Luis de Sousa escre-
ver suas obras. Nas Memorias e Documen-
tos citados por este historiador, aparece 
a indicação “Seis Livros do Conde de Cas-
tanheyra, mandados por Dom Jeronimo de 
Atayde, filho do Conde de Castro”. Estes seis 
códices compõem atualmente a coleção 
São Lourenço no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo.13

Por volta de 1620 D. Jerônimo casou-se 
com D. Helena de Castro, filha de D. João 
de Castro, senhor de Reriz e Benviver, Sul, 
Penela e Resende, e de D. Juliana de Távo-
ra. Tiveram três filhos, D. Jorge de Ataíde, 3o 
Conde de Castro Daire, D. Antonio de Ataí-
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de e Ana de Lima e Ataíde.14 Foi na década 
de 1630 que Ataíde escreveu a Información 
sobre Haver de Preceder en el Consejo de Por-
tugal, supplicando de la nueva forma de pre-
cedencias y Respondiendo a los errados infor-
mes que se dieron a S. Magestad. Em 1639, 
D. Antonio de Ataíde e seu filho D. Jerônimo 
receberam de Felipe IV valiosas comendas,15 
exercendo depois o elevado cargo de aio do 
Príncipe Baltazar Carlos.16

Foi mordomo-mor da Rainha Isabel, 
mulher do Rei Filipe IV de Espanha, que o 
nomeou Marquês de Colares, título que já 
não teve validade em Portugal, e lhe deu a 
promessa do Ducado de Benavente, caso 
recuperasse Portugal. Concluída a paz com 
Castela, em 1668, regressou a Portugal onde 
ainda exerceu ocupações administrativas.17 
D. Jerônimo de Ataíde faleceu a 12 de de-
zembro de 1669.

OS CAPÍTULOS DA RELAÇÃO NA 
DIALÉTICA IMPRESSO-MANUSCRITO 
SOBRE A JORNADA DOS VASSALOS

A Jornada dos Vassalos para reconquis-
tar a Bahia em 1625 causou grande como-
ção político-religiosa na Península Ibérica. 
É significativo o conjunto de relatos impres-
sos que circularam em Portugal, Espanha, 
França, Itália, Inglaterra e Holanda narrando 
o episódio.18 Mesmo antes da restauração 
da Bahia, ainda em 1624, correspondências 
epistolares passaram a circular manuscri-
tas entre autoridades luso-espanholas, à 
exemplo da que foi escrita pelo franciscano 
Frei Francisco de San Juan, que oferece no-
tícias do litoral norte da Bahia, dos aldea-
mentos jesuíticos do Espírito Santo e São 
João, onde os moradores de Salvador se re-
fugiaram em maio de 1624.19

O relato oficial da expedição de 1625 foi 
publicado pelo crítico literário e humanis-
ta D. Tomás de Tamayo Vargas, em 1628. O 
texto enfoca a supremacia da Espanha na 
Europa e as questões religiosas que impul-
sionaram os conflitos do continente desde 
o século XVI. Por isso, o discurso utilizado 
pelo autor para legitimar a reconquista da 
Bahia fundamenta-se na hegemonia da re-
ligião católica e da Coroa espanhola sobre 
os seus adversários.20 O mais completo 

texto sobre a Jornada, pelo conjunto de 
informações que apresenta, é do espanhol 
Juan de Valencia e Guzman, publicado so-
mente em 1870. Na obra, o autor detalha e 
contabiliza praticamente todos os objetos 
e bens que foram carregados na expedi-
ção.21 Há ainda um escrito do Dr. Eugenio 
de Narbona Zuñiga.22

Dos relatos de origem portuguesa so-
bre a restauração da Bahia, destacam-se a 
Jornada dos Vassalos da Coroa de Portugal, 
do jesuíta Bartolomeu Guerreiro, que foi 
impresso ainda em 1625, e o manuscrito 
do Almirante e Cosmógrafo-mor D. Manuel 
de Menezes, que permaneceu inédito até 
1859, quando foi publicado por Francisco 
Varnhagen na Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. O Padre Bartolomeu 
Guerreiro desfrutava de alguma proximida-
de com a família Ataíde, pois fora confessor 
de D. Jorge de Ataíde, Bispo de Viseu, e lhe 
assistiu os últimos instantes da vida, que se 
expirou a 17 de janeiro de 1611. D. Jorge era 
tio de Antonio de Ataíde, Conde de Castro-
-Daire e, portanto, tio-avô do autor dos Ca-
pítulos da Relação.23 Essa proximidade do 
jesuíta com a família de D. Jerônimo pode 
explicar a razão de certas partes das duas 
Jornadas, a impressa e a que está sendo 
aqui apresentada, terem elementos textuais 
em comum.

Fernando Bouza Álvares chama a aten-
ção para a valorização dos manuscritos das 
correspondências epistolares, trocadas en-
tre diferentes personagens, e das relações 
de sucessos que noticiavam ações políticas, 
movimentos militares e eventos curiosos, 
dentro e fora do próprio reino. Essas cor-
respondências e relações eram copiadas 
e ultracopiadas para serem difundidas, al-
cançando grande número de interlocutores. 
Bouza Álvares ainda atenta para o volumoso 
repertório de “relaciones de sucesos” im-
pressas desde o século XVI, que também 
circulavam manuscritas, que “ejemplifica 
muy bien la doble circulación de noticias que 
em momento alguno se anulan entre si, sino 
que se refuerzan mutuamente”. 24

Francisco José Aranda Pérez e José Da-
mião Rodrigues, no livro De re publica Hispa-
niae, afirmam que é muito frutífero aprofun-
dar os estudos dos veículos de transmissão 
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da cultura política ibérica, tanto em sua 
própria materialidade como nos gêneros e 
modismos utilizados, não só na forma, se-
não no mesmo conteúdo da mensagem 
política. Assim, a gama de possibilidades 
de estudos é ampla e pode-se pesquisar 
desde os elementos formadores de uma 
obra (índice, fontes, tábuas e anexos) a in-
vestigar criticamente os objetivos de perió-
dicos, avisos, panfletos e relações.25 Esses 
historiadores chamam a atenção para que 
em “todas estas versiones de escritos de na-
turaleza política hay que permanecer atento 
a la dialéctica impresos-manuscritos y tratar 
siempre de compreender por qué algunos de 
estos artefactos se imprimen mientras que 
otras circulan o corren manufacturados”. 26 É 
essa “dialética impressos-manuscritos” que 
buscamos investigar em relação ao episódio 
da restauração da Bahia. Entender porque 
alguns textos que o noticiaram foram im-
pressos enquanto outros correram manus-
critos pela península ibérica.

É reconhecida a importância da circula-
ção das relações de manuscritos na Penín-
sula Ibérica, apesar da sua publicação por 
meio da imprensa revestir as notícias de um 
caráter oficial. Na Espanha, o livro de D. To-
mas de Tamayo Vargas cumpriu essa função 
de crônica oficial dos sucessos navais con-
tra os inimigos da monarquia espanhola em 
1625. A participação de Portugal no episódio 
da restauração da Bahia, contudo, exigiu 
maior cuidado. A monarquia espanhola não 
desejava inflamar o espírito militar em Por-
tugal, adormecido por duas gerações, desde 
a fatídica derrota de D. Sebastião em Alca-
ce-Quibir. Após 45 anos, a recuperação da 
Bahia foi a primeira ação militar que mobi-
lizou os conjuntos de estamentos em Portu-
gal, incluindo nobreza, clero e os grupos de 
comerciantes, particularmente ligados ao 
negócio da açúcar produzido no Recôncavo 
Baiano. Decerto, o sucesso da Jornada dos 
Vassalos poderia (re)acender o ideal autono-
mista luso, conduzindo Portugal para uma 
guerra separatista contra a Espanha.

A monarquia espanhola, então, observa-
va com muito cuidado os usos da imprensa 
em Portugal. Antes mesmo da União Ibéri-
ca, desde meados do século XVI, para im-
primir uma obra em Portugal era necessário 

previamente obter as licenças do Desem-
bargo, do Ordinário, do Santo Ofício e, no 
caso de clérigos regulares, de alguma auto-
ridade superior da ordem ou congregação. 
Essa censura prévia implicava que qualquer 
crítica ao governo ou a Igreja determinava a 
proibição de impressão de um livro. Assim, a 
Coroa, através do Desembargo do Paço, ob-
servou com atenção que fora escrito sobre a 
expedição ao Brasil A Jornada dos Vassalos 
da Coroa de Portugal, do jesuíta Bartolomeu 
Ribeiro, passou por todo o processo de cen-
sura para finalmente conseguir as licenças 
necessárias a publicação.

Existe na Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro parte da correspondência particular 
de Manuel Severim de Faria, o ilustre chan-
tre da Sé de Évora, pelas quais foi possível 
localizar informações inéditas relacionadas 
a papéis e impressos que tratam tanto das 
batalhas no Atlântico sul quanto na Ásia. 
Severim de Faria era um colecionador de li-
vros e manuscritos que estabeleceu uma efi-
ciente rede de comunicações no Brasil, no 
Maranhão, em Angola e na Índia. A corres-
pondência enviada por Luís Leitão Tavares 
ao chantre de Évora revela algumas infor-
mações relacionadas aos textos impressos 
e manuscritos a respeito da Restauração da 
Bahia. São quatro cartas, a primeira datada 
de 28 de novembro de 1625, as seguintes 
com datas de 1, 17 e 24 de janeiro de 1626, 
revelando as dificuldades enfrentadas para 
conseguir as chancelas necessárias para 
imprimir a Jornada dos Vassalos do jesuíta 
Bartolomeu Guerreiro.

Luís Leitão Tavares afirma, em sua pri-
meira carta de 28 de novembro de 1625, que 
“Não quiserão no passo dar L[icen]ça para 
sahir hu livro q[ue] esta feito da tomada da 
Bahia e roubo dos castelhanos sem se tirar 
o q[ue] toca nos castelhanos, mas o Autor 
não quer e assim fiquara no sepulcro do 
esquecimento diseme que he de hu frade q 
veio de lá”.27 Nenhum impresso sobre a Jor-
nada dos Vassalos trata dos saques realiza-
dos pelos próprios expedicionários católicos 
na Restauração da Bahia. Caso esta infor-
mação fosse publicada, inviabilizaria gran-
de parte do discurso da “nobreza” que ficou 
associado a essa operação militar. Uma 
carta do Cabido da Sé da Bahia, contudo, 
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indica que parte do saque praticados pelos 
neerlandeses em 1624 foi trazido clandesti-
namente desviado soldados ibéricos que fo-
ram socorrer a cidade do Salvador em 1625. 
Felipe IV encarregou à Mesa de Consciência 
e Ordens de cuidar dessa denúncia, mas as 
investigações nunca foram aprofundadas, 
talvez por conta da influência política de su-
postos envolvidos.28

Em Lisboa, a 12 de novembro de 1625, o 
Desembargo do Paço expediu a licença de 
impressão para a Jornada dos Vassalos, por 
diligência de D. Vicente Caldeira de Brito e 
mais dois censores. As licenças e a taxação 
para a publicação foram concluídas somen-
te a 22 de dezembro de 1625. Surpreende 
Luis de Lima Leitão afirmar na carta, de 1o 
de janeiro, para Manuel Severim de Faria 
que “Ahi mando a VM a relação de toda a 
jornada da Bahia q[ue] fez o Pe Bertolomeu 
Guerreiro da Comp.a”.29 Isso significa que os 
exemplares foram impressos na oficina de 
Matheus Pinheiro em apenas uma sema-
na, entre 23 de dezembro e 31 de janeiro, 
para serem vendidos já no dia 1o de janeiro 
de 1626. Na carta seguinte, 17 de janeiro, 
Leitão informa Severim de Faria que havia 
notícias de que a Jornada dos Vassalos fora 
proibida pelo Desembargo do Paço, após 
ter sido impressa: “Diserãome q[ue] o livro 
q fez o Pe Beu Guerreiro da Bahia, era prohi-
bido pello Passo (sic, Paço), eu saberei a 
certeza”.30 Não encontrei, contudo, nenhum 
outro documento que confirme essa segun-
da censura ao livro. Por fim, “Não sei como 
VM me não diz na passada tem recebido o 
livro da tomada da Bahia q[ue] fez o Pe Bmeu 
Guerreiro da Comp.a [...] porq[ue] fiquei cui-
dadozo de VM não ter recebido”.31

Outro correspondente de Manuel Seve-
rim de Faria, certo Frei Bernardo de Gost, 
também tratou com o chantre através de 
uma carta de 5 de fevereiro de 1626 acer-
ca de um livro não defeso que se circulava 
clandestinamente na sua casa religiosa, 
sendo lido conventualmente, ou seja, secre-
tamente pelos seus confrades:

O Pe Procurador teve de cer-
to amigo, como por reliquia, hum 
livro de aquelles da Bahia, e o le-
mos conventualmente em tres es-

peciamnos q[ue] está excelente e 
q[ue] pode ser de bem. E foy com 
condição q lho aviso logo de não 
se acha por nenhum dinheiro em 
Lix.a q[ue] está defeso, e assim não 
o posso mandar ao meu sobrinho 
q[ue] bem o sinto. [fols 2] [Carta 
de Laneiros de 5 de fevereiro de 
1626]32

Bernardo de Gost ainda menciona uma 
Gazeta da Bahia33 que, segundo o religioso, 
seria uma “relação dada pelo secretário de 
Fradique de Toledo Osório.”34 Manuel Seve-
rim de Faria, que, aliás, pode ser conside-
rado o fundador da imprensa periódica em 
Portugal, inaugurou esse tipo de mídia com 
a notícia da grande batalha pelo domínio 
da Bahia.

A historiografia aponta a Jornada dos 
Vassalos como um esforço fundamentado 
nas relações de suserania e vassalagem. 
João Capistrano de Abreu assinalou que a 
nobreza ibérica organizou a expedição im-
buída de um “espírito cruzadista”, atenden-
do ao chamado do Rei D. Felipe IV. Stuart 
Schwartz confirma a adesão da nobreza por-
tuguesa àquela empresa, mas aponta tam-
bém o esforço dos grupos mercantis ibéri-
cos ao projeto de restaurar o centro político 
do Brasil.35 Estas interpretações, além de 
complementares entre si, podem ser acres-
centadas. A Jornada dos Vassalos também 
teve a participação efetiva da Igreja Católica 
e das comunidades religiosas de Portugal.36 
Trata-se de uma cruzada ultramarina contra 
a expansão dos “hereges” protestantes. A 
aquisição de material bélico, soldados e em-
barcações custeados pela nobreza de Portu-
gal é ponto pacífico nos textos de Guerreiro 
e Manuel de Meneses, confirmado também 
no verso da folha 165 dos Capítulos escritos 
por Jerônimo de Ataíde. Há também unifor-
midade do discurso em relação aos donati-
vos concedidos pelo episcopado português.

Apesar do espírito cruzadista, a Jornada 
dos Vassalos não foi uma empresa militar 
nos moldes da guerra medieval, utilizada 
em Portugal até a malfadada aventura de 
D. Sebastião no norte da África em 1578. 
Foram utilizadas estratégias e técnicas mo-
dernas de combate, fazendo-se recurso a 
unidades de combatentes de elite, como o 
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Terço da Armada, grupamento militar que 
equivale atualmente aos fuzileiros navais. 
Foi um projeto executado com a melhor tec-
nologia bélica e organização militar disponí-
vel naquela época. 

Os Capítulos da Relação apresentam 
outras leituras possíveis. Ataíde é o único 
autor português que concebe a invasão da 
Bahia como um episódio do que seria co-
nhecido posteriormente como Guerra dos 
Oitenta Anos (1572-1648). Por isso, o pri-
meiro capítulo da Relação é um Discurso 
sobre a Holanda, no qual trata dos direitos 
de sucessão e vassalagem da nobreza neer-
landesa, do processo de independência das 
Províncias Unidas iniciado em 1572 e seus 
desdobramentos no século XVII, registro ob-
viamente destinado a legitimar o direito do 
Rei da Espanha sobre aquele território. Esta 
visão é recorrente em outras crônicas de ori-
gem espanhola, como na obra de D. Tomás 
de Tamayo Vargas, mas inédita, contudo, 
aos autores portugueses que entenderam a 
perda da Bahia apenas como um episódio 
particular de agressão dos neerlandeses a 
um território ultramarino de Portugal.

A interpretação dos fatos por este viés 
político obviamente cumpria uma função 
prática. Colocando-se na condição de ofen-
didos, os portugueses puderam legitimar 
sua reação militar. Dentre os autores portu-
gueses que escreveram sobre a Jornada de 
1625, Ataíde foi uma exceção por apresentar 
no seu texto a tentativa de hegemonia da 
monarquia espanhola na política europeia, 
ainda que se coadunasse a esta ideia, afinal 
escrevia com o objetivo de adular o próprio 
rei. O autor, de origem portuguesa como já 
exposto, chega a utilizar, à folha 154, a ex-
pressão “nuestra España”. No verso desta 
mesma folha, contudo, o autor questiona as 
implicações da soberania castelhana utili-
zando, habilmente, a metáfora do aqueduto: 
“No se les niega a los Portugueses rason en 
lo que sienten la falta de sus Reyes, no por-
que hoy les falte en Su Magestad el arrimo 
que antes tenian, pero es la diferencia que va 
de beber el agua en la fuente, o por acuadutos 
que talves nos truxo salitre si no gusanos”.

Outro ponto comum aos autores de 
origem portuguesa é não atribuir aos cris-
tãos-novos e judeus a culpa pela tomada de 

Salvador em maio de 1624. Entre os autores 
espanhóis, não obstante, é recorrente acu-
sar os judaizantes de traição política e co-
laboracionismo com os invasores, alegando 
que isto ocorreu por temor ou ódio destes 
ao Santo Ofício. Neste aspecto, a Relação 
de Ataíde se alinha às dos seus compa-
triotas, visto que em nenhum momento os 
judaizantes são apontados como traidores 
responsáveis pela invasão dos neerlandeses 
em Salvador.

É necessário esclarecer quais as fontes 
utilizadas por D. Jerônimo de Ataíde para 
escrever a Relação, redigida ainda no ca-
lor do combate, visto que a folha 153 indica 
“este ano de 1625”. O autor estava prepara-
do para embarcar para o Brasil, mas na oca-
sião, como afirma no verso da folha 167, foi 
obrigado a seguir para Madri a fim de acudir 
seu pai que estava preso. Segundo ele pró-
prio, deveria embarcar na nau almiranta ao 
lado de D. Francisco de Almeida.

De modo que Ataíde não embarcou na 
expedição para a Bahia, então quais seriam 
suas fontes de informação? Primeiro, ele foi 
testemunha da organização da expedição 
e em 1624-1625 circulou tanto por Portugal 
quanto por Madri. Os fatos apresentados até 
a Armada de restauração zarpar de Cádiz 
em janeiro de 1625 foram presenciados pelo 
autor. Em segundo, a principal fonte das no-
tícias dos acontecimentos na Bahia e dos 
dados dos combates entre neerlandeses e 
brasílicos foram compilados da Jornada dos 
Vassalos, do Padre Bartolomeu Guerreiro, 
publicada em fins de 1625. Isto fica óbvio 
com a comparação dos textos.

Há ainda uma terceira fonte para a Rela-
ção de Jerônimo de Ataíde, visto que algu-
mas informações não constam em qualquer 
outro autor. Muito provavelmente, trata-se 
de algum soldado ou religioso que embar-
cou para a Bahia e ao retornar para a Euro-
pa lhe narrou alguns acontecidos. 

A invasão da Bahia ameaçava também 
uma propriedade dos Condes da Castanhei-
ra: a Ilha de Itaparica. O primeiro Governa-
dor-Geral do Brasil, Tomé de Souza, doou a 
ilha em sesmaria ao primeiro Conde de Cas-
tanheira, avô de D. Jerônimo de Ataíde, em 
1552. D. Jerônimo revela no verso da folha 
155 um plano de invasão dos neerlandeses 
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que consistia não em atacar Salvador, mas 
tomar e fortificar a Ilha de Itaparica. O ob-
jetivo dos neerlandeses com esta manobra 
seria utilizar os mais de 36 quilômetros de 
comprimento da ilha para bloquear a entra-
da da baía aos navios mercantes. Com isto, 
obrigaria os moradores a estabelecerem 
comércio com a Companhia das Índias ou 
sofrerem com crises de abastecimento. Esta 
manobra só seria utilizada, de fato, em 1647, 
por Sigmund von Schkoppe.

A elaboração dos Capítulos da Relação 
teve objetivo pragmático: a defesa de D. An-
tônio de Ataíde. Na folha 184 o autor torna 
explícito que o principal intento da Relação 
era nomear as pessoas que ocupavam os 
principais postos na Armada, especialmen-
te D. Antonio de Ataíde, seu pai, a quem 
denomina de Capitão General Perpétuo da 
Real Armada desta Coroa, dando a razão 
porque não se embarcou na jornada exer-
cendo seu ofício. Deste modo, a ausência 
de pai e filho na Armada de restauração da 
Bahia deveria ser justificada através deste 
escrito. O objetivo político do texto levou o 
autor a escrevê-lo em castelhano, visto que 
o destinatário seria o Rei Felipe IV.

A história de Dom Antonio de Ataíde foi 
objeto de estudo de Charles Ralph Boxer.37 
Nascido em 1567, D. Antonio de Ataíde, 5o 
Conde da Castanheira, foi o terceiro filho do 
2o casamento do 2o Conde da Castanheira, 
igualmente chamado D. Antonio de Ataíde, 
morto em 1603. Sua mãe D. Maria de Vilhe-
na era filha de D. Luís de Meneses e Vas-
concelos e D. Branca de Vilhena. Casou-se 
com D. Maria de Lima, filha e herdeira de 
D. Antonio de Lima, senhor de Castro Daire, 
e de Dona Maria de Vilhena. Daí se tornar 
o 1o Conde de Castro Daire. Foram pais de 
D. Jeronimo de Ataíde, que sucedeu ao pai 
como 2o Conde de Castro Daire e 6o Conde 
da Castanheira.

Após a morte do Cardeal-Rei em 1580 
e iniciado o processo de anexação de Por-
tugal pela Coroa da Espanha, D. Antonio 
tomou o partido da monarquia espanhola, 
participando da expedição do Marquês de 
Santa Cruz contra a Ilha Terceira. Serviu sob 
as ordens de D. Martinho de Ribera, general 
das galés de Espanha e por seus serviços foi 
nomeado sucessivamente capitão de cava-

los, fronteiro-mor dos coutos de Alcobaça, 
general de uma Armada da costa, coronel 
de infantaria, capitão-mor das naus da Ín-
dia, general das Armadas de Portugal. Do 
período em que atuou como capitão-mor, 
Dom Antônio colecionou uma série de no-
tícias ultramarinas e roteiros de viagem, in-
clusive documentos de quem viria a ser seu 
substituto na Armada de 1624, Dom Manuel 
de Menezes.38

Os problemas de D. Antonio de Ataíde 
junto a Coroa começariam em 1621. Nes-
te ano, a Nau Nossa Senhora da Conceição 
regressava da Índia, com valioso carrega-
mento. Ao chegar à Ilha Terceira, o capitão 
da Nau Nossa Senhora da Conceição rece-
beu instruções para navegar em direção à 
costa portuguesa seguindo o rumo de 39,5° 
de latitude, o que de fato fez, mas, ao in-
vés da Armada da costa que o deveria es-
perar, deparou com 17 navios argelinos ao 
largo de Peniche. Seguiu-se o combate que 
durou dois dias e a nau foi perdida depois 
da explosão que se seguiu a um incêndio, 
fogo ateado pela própria tripulação, já sem 
alternativas de continuar a defesa do navio. 
João Carvalho Mascarenhas, que seguia a 
bordo e foi levado para o cativeiro em Argel, 
escreveu um relato pormenorizado do que 
se passou.39

D. Antonio de Ataide, no cargo de ca-
pitão da Armada, foi acusado pelo gover-
no filipino de não executar seus encargos 
defensivos. Na Egerton Library do Museu 
Britânico existe outra relação que trata do 
procedimento de D. Antonio no caso da Nau 
Conceição.40 Para sua defesa publicou o pan-
fleto Cargos que resultaraõ da devassa que 
os governadores de Portugal mandarão tirar 
de Dom Antonio de Attayde, capitaõ geral da 
Armada de Portugal, acerca da perda da nao 
da India Nossa Senhora da Conceissaõ, que 
os inimigos queimaraõ o anno de 1621. e res-
posta de Dom Antonio aos cargos. Lisboa, 23 
de Junho de mil & seiscentos & vinte dous.41

A conquista da Bahia pelos neerlandeses 
em 1624 impeliu a nobreza ibérica a recorrer 
às armas, mas, preso, D. Antonio de Ataíde 
foi excluído desta comoção política. Foi neste 
contexto que D. Jerônimo escreveu os Capítu-
los da Relação, que teria como principal obje-
tivo auxiliar a defesa de seu pai em Madri.
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Após ser julgado e absolvido das acu-
sações que o impediram de comandar a 
almiranta da Jornada dos Vassalos, ficou 
reconhecido que, embora mal sucedido, 
D. Antonio cumprira suas ordens. Filipe 
IV, querendo evidenciar tal conclusão, no-
meou-o gentil-homem de sua Câmara, mor-
domo-mor da Rainha D. Isabel, conselheiro 
de Estado do Conselho de Portugal e presi-
dente do Conselho de Aragão. Foi por esta 
época enviado à Alemanha como embaixa-
dor extraordinário. O título de Conde de Cas-
tro Daire lhe foi concedido por alvará de 30 
de abril de 1625, assinado em Aranjuez por 
Filipe IV. Sucedeu ao sobrinho D. João de 
Ataíde e veio a ser 5o Conde da Castanheira.

Em 1631, D. Antonio foi nomeado gover-
nador de Portugal com o Conde de Vale de 
Reis. Cargo que ocupou sozinho de março 
de 1632 a abril de 1633, em virtude do fale-
cimento de Nuno Mendonça, Conde de Vale 
de Reis. O fundo documental guardado na 
Biblioteca da Ajuda deriva, em grande medi-
da, deste período. Adiante, foi presidente da 
Mesa da Consciência e Ordens. Quando em 
dezembro de 1640 teve início a Restauração 
Portuguesa, D. Antonio de Ataíde permane-
ceu leal aos Habsburgos, falecendo a 14 de 
dezembro de 1647, com cerca de 80 anos.

É lamentável que D. Jerônimo não tenha 
concluído o texto da Relação. É impossível 
dizer o que o levou a deixar o texto incon-
cluso. A folha que continha a conclusão 
do nono capítulo foi subtraída, talvez pelo 
próprio autor, mas certamente antes de ser 
anexada ao códice. Apesar disto, cerca de 
70% do projeto inicial do texto foi concluído, 
sendo estas as partes mais importantes da 
organização da expedição, de que o autor 
foi testemunha presencial, e das notícias da 
Bahia, de que o autor utilizou outras fontes 
de informação.

O capítulo 10 deveria abordar a capitula-
ção dos neerlandeses na Bahia em maio de 
1625, o que, não obstante, já é demasiado 
conhecido e teve seus pormenores divulga-
dos por outros escritores e até nas curtas 
relações publicadas em diferentes idiomas 
e países.42 A inexistência dos capítulos 11 
e 12, por outro lado, é mais sentida porque 
abordaria os meses seguintes à vitória sobre 
os neerlandeses e a chegada da Armada de 
socorro de Boudewijn Hendriksz. Os capítu-
los 13, 14 e 15 já não interessam diretamen-
te às guerras do Brasil, visto que tratariam 
dos ingleses em Cádis e da retirada da Ar-
mada inglesa, além de outras notícias da 
Itália e de Flandres.
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